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13 — Composição e identificação do Júri:

Presidente: Carlos Manuel Afonso Pereira, Director de Departamento
Vogais efectivos: Sandra Isabel Rodrigues do Carmo, Chefe de Divisão
Ana Teresa Roberto Palma Guerreiro, Chefe de Divisão;
Vogais suplentes: Nísia Alexandra da Conceição Gomes, Técnica 

Superior
Andréa da Silva Marcos Nunes Cristo Neves, Técnica Superior

O primeiro vogal efectivo substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos.

Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 
dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

O Júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de selecção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

14 — As actas do júri, de onde constam a matéria sobre que versam 
as provas de conhecimentos, os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, serão facultadas aos candidatos, 
sempre que solicitadas por escrito.

15 — Os candidatos excluídos são notificados, por carta registada, por 
correio electrónico ou através de publicação no Diário da República, para 
a realização da audiência dos interessados nos termos dos artigos 100.
º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, por uma 
das formas atrás referidas.

16 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Vila Real de Santo António, e disponibilizada na sua 
página electrónica.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas previstas.

17 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda 
que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes 
métodos de selecção.

A Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos, após homologada, 
será publicitada na página electrónica da Câmara Municipal e afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Vila 
Real de Santo António.

18 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — Para 
cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com grau de incapa-
cidade ou deficiência igual ou superior a 60 % tem preferência em 
igualdade de classificação a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-

 FREGUESIA DE FEIJÓ

Aviso n.º 12618/2010

Lista unitária de ordenação final
Nos termos e para os efeitos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

83 -A/2009 de 22/1, torna -se publica a lista de classificação final do 
procedimento aberto por Aviso publicado no Diário da República, 
n.º 62 de 30/03/2010, relativo ao recrutamento de 1 posto de trabalho na 
carreira/categoria de Assistente Operacional (Cantoneiro de Limpeza):

1.º António Rocha Lima — 13,62 valores
2.º Carlos Alexandre do Carmo Santos — 12 valores
3.º Mário Paulo dos Santos Carrasco — 12 valores
4.º João António Brás Lopes —11,25 valores
5.º José Francisco Charrua Pires — 10,87 valores
6.º Isaias Augusto Ramos Cabaça — 9,25 valores
7.º Jorge Rui Farinha Marques — 9 valores
8.º Rui Jesus Rodrigues — 5,75 valores
9.º Nuno Miguel Pereira Machado — Excluído por faltar à prova
10.º Ricardo Manuel Cabrito Alves — Excluído por faltar à prova
11.º Carlos Filipe Silva Ameixinha — Excluído por faltar a prova
12.º António Carlos Teixeira Magalhães — Excluído por não entregar 

curriculum vitae
13.º Luís Filipe Esteves Carvalho — Excluído por falta de entrega 

de carta de condução
14.º Ricardo Jorge Pereira — Excluído por falta de entrega de carta 

de condução
15.º Ricardo Manuel Carlos Costa — Excluído por falta de entrega 

de carta de condução
16.º Vítor Manuel Quadrado Rosário — Excluído por falta de entrega 

de carta de condução
Feijó, 17 de Junho de 2010. — O Presidente da Junta, José Manuel 

Pereira.
303387942 

 FREGUESIA DE LOMBA

Aviso n.º 12619/2010
Nos termos e para os efeitos do diposto no n.º 2 do artigo 11.º do 

Decreto -Lei n.º 166/84, de 06 de Abril, com a redacção introduzida 
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna público que, a Assembleia 
de Freguesia de Lomba, em sessão ordinária de 22 de Setembro de 
2009, aprovou o Mapa de Pessoal, por proposta aprovada pela Junta de 
Freguesia em reunião ordinária de 27 de Agosto de 2009. 

denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Município de Vila Real de Santo António, 15 de Junho de 2010. — A 
Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, no uso das competências 
que lhe foram delegadas pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, em 
28 de Outubro de 2009, Maria da Conceição Cipriano Cabrita.

303376334 

 Mapa de Pessoal 

Unidade orgância
Cargos/carreiras/categorias

A criar P V T
Técnico superior Assistente técnico Assistente operacional

Junta Freguesia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 1 3 – 3 3

Totais Gerais  . . . . . . . . . . . 1 1 1 3 – 3 3

 14 de Junho de 2010. — O Presidente, Paulo Alexandre Fonseca Pinto de Vasconcelos.
203386808 

 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA

Edital n.º 641/2010

Brasão, bandeira e selo
Maria Idalina de Sousa Flora, presidente da Junta de Freguesia de 

Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

freguesia de Nossa Senhora de Fátima, tendo em conta o parecer da 

Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses 
de 30 de Junho de 1989, que foi aprovado sob proposta desta Junta de 
Freguesia em sessão extraordinária da Assembleia de Freguesia, realizada 
em 31 de Julho de 1989:

Brasão — Armas — Campo gironado de oito peças de negro e prata 
e, brocante sobre ele, uma azinheira arrancada de verde, landada de 
ouro, carregada de um coração com chamas, de vermelho, nimbado e 
raiado de ouro. Coroa mural de três torres de prata. Listel branco com 
a legenda a negro: Freguesia de Nossa Senhora de Fátima.
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Bandeira — Bandeira de verde, cordão e borlas de prata e verde, 
haste e lança de ouro.

Selo Branco — Circular, com as peças do escudo sem indicação de 
cores e esmaltes, tudo envolvido por dois círculos concêntricos, onde 
corre a legenda: Junta de Freguesia de Nossa Senhora de Fátima.

16 de Junho de 2010. — A Presidente da Junta de Freguesia, Maria 
Idalina de Sousa Flora.

303386962 

 FREGUESIA DE RELÍQUIAS

Aviso n.º 12620/2010
Presidente da Junta de Freguesia de Relíquias, concelho de Odemira, 

torna público que a Assembleia de Freguesia de Relíquias, sob proposta 
da Junta de Freguesia aprovada em reunião realizada em 31 de Março 
de 2010 e cumpridas as formalidades legais constantes do artigo 118.º 
do Código de Procedimento Administrativo, deliberou, na Sessão ex-
traordinária, realizada em 2 de Junho de 2010, aprovar o Regulamento 
e Tabela de Taxas e Licenças da Freguesia de Relíquias.

Para constar se lavrou o presente aviso, que vai ser publicado no Diário 
da República e afixado nos lugares públicos do costume.

Relíquias, 2 de Junho de 2010. — O Presidente da Junta de Freguesia 
de Relíquias, Idálio Manuel Gonçalves Guerreiro.

303381031 

 FREGUESIA DE RIBEIRINHA

Aviso n.º 12621/2010
Torna -se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Ri-

beirinha 13 de Abril de 2010, encontra -se aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, contados da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário 
da República, um procedimento concursal para a contratação por tempo 
indeterminado de um assistente operacional (auxiliar de serviços gerais) 
nos termos que a seguir se discriminam:

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando, escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação;

2 — Unidade a contratar: uma;
3 — Caracterização do posto de trabalho: a unidade a contratar será 

afecta à Junta de Freguesia da Ribeirinha, cujas atribuições são as se-
guintes: limpeza e conservação dos arruamentos bem como a manutenção 
e funcionamento do Cemitério da Freguesia.

4 — Local de trabalho: Freguesia da Ribeirinha;
5 — Requisitos de admissão — para além da detenção do nível habi-

litacional exigido (escolaridade obrigatória de acordo com a idade), os 
candidatos devem igualmente reunir os requisitos previstos no artigo 8.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, sob pena de exclusão;

6 — Não é necessária a existência de relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida;

7 — Procedeu -se à consulta prévia à Direcção -Geral da Administração 
e do Emprego Público (DGAEP), nos termos do artigo 54.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a qual informou através do ofício com a 
referência 187, datado de 8 de Fevereiro do corrente ano, que se encontra 
temporariamente dispensada a consulta àquela Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC).

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento;

9 — Métodos de selecção
9.1 — A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 

académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. Esta prova, de 
natureza prática, terá a duração máxima de cento e vinte (90) minutos, 
e será pontuada de 0 a 20 valores;

9.2 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

9.3 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

9.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função;

9.5 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

10 — Aplicação, ponderação e valoração final dos métodos de selecção
10.1 — Regime Geral: Sem prejuízo do disposto nos pontos 10.2. e 

10.3., aos candidatos não abrangidos pelo regime previsto no artigo 53.º 
n.º 2 da lei de Vínculos Carreiras e Remunerações (LVCR), bem como 
aos candidatos que, embora abrangidos por este regime, afastem a 
aplicação dos métodos de selecção previstos nas alíneas a) e b) do 
mesmo número — ou seja avaliação curricular e entrevista de avaliação 
de conhecimentos — são aplicáveis os seguintes métodos de selecção 
de acordo com os critérios acima descritos: Prova de conhecimentos; 
Avaliação Psicológica; e Entrevista Profissional de Selecção.

10.1.1 — Classificação final (CF): resultará da média aritmética pon-
derada dos resultados obtidos em cada um dos métodos de selecção 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: CF = PC x 45 % + AP x 
25 % + EPS x 30 %;

10.2 — Regime Excepcional: Sendo o número de candidatos superior 
a 20 a prova de conhecimentos será utilizado como único método de 
selecção obrigatório e a entrevista de selecção profissional como método 
de selecção facultativo, nos termos do despacho supra referido.

10.2.1 — Classificação Final: resultará da média aritmética ponderada 
dos resultados obtidos em cada um dos métodos de selecção mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: CF = PC x 70 % + EPS x 30 %;

10.3 — Regime Especial: Aos candidatos abrangidos pelo regime 
previsto no citado artigo 53.º, n.º 2 são aplicáveis os métodos de selec-
ção previstos nas alíneas a) e b) do mesmo número, ou seja a avaliação 
curricular e a entrevista de avaliação de competências.

10.3.1 — Classificação Final: resultará da média aritmética simples 
dos resultados obtidos em cada um dos métodos de selecção mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: CF = AC x 50 % + EAC x 50 %;

11 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de selecção equivale à desistência do concurso, bem como serão 
excluídos do procedimento, os candidatos que tenham obtido uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte;

12 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

13 — Composição e identificação do júri: Presidente do júri — An-
tónio Fernando Pires Baião; Vogais — Hélder Francisco Cardoso Matos 
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Helena do 
Carmo Ferreira Freitas Toste; Vogais suplentes — Ana Paula do Couto 
Ventura Martins e António Freitas Evangelho;

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — Os candidatos deverão entregar os seguintes documentos:
14.1.1 — Formulário de candidatura de emprego disponível na página 

electrónica desta Junta de Freguesia — www.jfribeirinha.com — ou no 
serviço de atendimento da mesma;

14.1.2 — Fotocópia do certificado de habilitações literárias
14.1.3 — Curriculum vitae devidamente datado e assinado, bem como 

outros documentos comprovativos de factos por eles referidos no mesmo 
curriculum vitae que possam relevar para a apreciação do seu mérito, 
designadamente acções de formação que tenham frequentado;

14.2 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente na secretaria 
da referida Junta, sita na Rua da Igreja, 227, 9700 -435 Ribeirinha AGH, 
durante o horário de atendimento, ou remetida por correio, registado e 
com aviso de recepção, para a mesma morada, ou ainda enviada para 
o endereço electrónico — j_f_ribeirinha@sapo.pt —, até ao termo do 
prazo fixado;

15 — As actas dos júris, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha de classificação e os sistemas de valoração final do método, 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

16 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publi-
citada na página electrónica desta Câmara Municipal e remetida aos 
candidatos por correio electrónico ou ofício registado, oportunamente, 
após aplicação dos métodos de selecção.

Angra do Heroísmo, 13 de Abril de 2010. — O Presidente do Júri, 
António Fernando Pires Baião.

303176434 




